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PROCESSO N.º 1012/2025
SENTENÇA
SUMÁRIO:
I. A conditio sine qua non, para o exercício do direito de rejeição (art. 16.º do DL n.º 84/2021, de 18 de outubro), com base numa desconformidade manifestada no prazo de 30 dias, a contar desde o momento da entrega do bem, é justamente a existência da referida desconformidade. Como bem refere SANDRA PASSINHAS a este respeito: “A novação objetiva do contrato ou a extinção por resolução não prescindem, quanto ao seu fundamento, da verificação material da falta de conformidade (…)”.

1. PARTES
Requerente: A.
1ª Requerida: B.
2ª Requerida: C.
2. RELATÓRIO
No seu requerimento inicial, o Requerente alega, em síntese, que realizou uma encomenda no site on-line da Requerida para aquisição de uma televisão. Após a entrega, desembalou o produto, momento em que se apercebeu que este apresenta danos no ecrã. Pugna pela substituição do bem, ou caso assim não se entenda, peticiona a resolução do contrato. 
Por seu turno, a 1ª Requerida, em contestação, esclarece que não poderá ser responsabilizada pelos alegados defeitos, pois estes são compatíveis com uso indevido e/ou mau manuseamento do bem.
A 2ª Requerida, em contestação, apresentou defesa por exceção, alegando ilegitimidade passiva. No mais, refere que foi subcontratado pela 1ª Requerida para efetuar o transporte e entrega do bem vendido, que ocorreu sem qualquer percalço, tendo o bem sido entregue ao Requerente em perfeitas condições.
3. QUESTÃO PRÉVIA
Como acima se aflorou, a 2ª Requerida, em contestação, invocou exceção dilatória de ilegitimidade passiva (art. 577.º, al. e), do C.P.C.), por entender que a matéria em causa nos autos, respeita à celebração de um contrato de compra em venda, entre Requerente e a 1ª Requerida, no qual a 2ª Requerida não foi parte. Desse modo, a situação controvertida é matéria da responsabilidade da 1ª Requerida, no âmbito do vínculo contratual que estabeleceu com o Requerente. Sendo que a 2ª Requerida, limitou-se a proceder ao transporte e entrega do bem, por subscontratação da 1ª Requerida. 
Apreciando e decidindo,
Prevê o artigo 30.º n.º 1 do Código de Processo Civil que: “O autor é parte legítima quando tem interesse direto em demandar; o réu é parte legítima quanto tem interesse direto em contradizer.” Acrescenta o n.º 2 do mesmo preceito legal: “O interesse em demandar exprime-se pela utilidade derivada da procedência da ação; o interesse em contradizer, pelo prejuízo que dessa procedência advenha.” Na falta de legislação em contrário, atende-se à forma como a ação é configurada pelo Autor, e é nestes termos que tem de ser apreciada. Deste modo, ao apuramento da legitimidade processual releva, apenas, a consideração do concreto pedido e da respetiva causa de pedir, independentemente da prova dos factos que integram a última e do mérito a causa.
Ora, é verdade que, a relação contratual foi estabelecida entre o Requerente e a 1ª Requerida, que ficou responsável por organizar e prover a entrega do bem. Assim, a 2ª Requerida foi subcontratada (pela 1ª Requerida) para proceder à entrega do produto em causa nos autos. O Requerente peticiona a substituição ou resolução do contrato, por danos verificados no bem adquirido.
Isto posto, ainda que a responsabilidade, em caso de falta de conformidade dos bens vendidos, é do profissional (1ª Requerida), o pedido relaciona-se com danos verificados no bem vendido, que em última ratio poderão ter sido provocados pela 2ª Requerida. Situação que, a comprovar-se nos autos, conduziria à procedência da ação e implicaria a imputação da responsabilidade à 2ª Requerida, pelos danos causados no bem entregue, aquando do transporte do mesmo. No entanto, a responsabilidade pelos danos verificados no bem vendido relega-se para decisão sobre o fundo da causa.
Deste modo, verifica-se que a 2ª Requerida tem interesse em contradizer (art. 30.º, n.º 1, C.P.C.), sendo parte legítima na presente Demanda. Pelo exposto, improcede a exceção invocada pela 2ª Requerida.
4. OBJETO DO LITÍGIO
O objeto do presente litígio visa apurar, nos termos da lei vigente, se o Requerente tem direito à substituição ou resolução do contrato, ao abrigo do direito de rejeição, previsto no art. 16.º, no DL. n.º 84/20201, de 18 de outubro.
5. SANEADOR
· As Partes têm personalidade e capacidade judiciárias e são legítimas.
· Não há nulidades, exceções ou outras questões de que cumpra oficiosamente conhecer.
· Fixa-se o valor da ação em € 539,99 (quinhentos e trinta e nove euros e noventa e nove cêntimos), nos termos do artigo 301.º, do Código de Processo Civil, ex vi do art. 19.º, n.º 3, do Regulamento do CNIACC - Tribunal de Consumo.
6. FUNDAMENTAÇÃO DE FACTO
6.1. Factos Provados
Da discussão da causa, com interesse para a demanda,  resultaram provados os seguintes factos:
1. O Requerente adquiriu, por contrato de compra e venda, à 1ª Requerida uma televisão da marca “C.”, pelo preço de € 539,99 (quinhentos e trinta e nove euros e noventa e nove cêntimos) (cf. doc. a fls. 4);
2. O Requerente afeta o bem a uma utilização com fins domésticos, alheios à sua atividade comercial;
3. A 1ª Requerida é uma sociedade comercial que se dedica ao comércio a retalho de material informático, equipamento elétrico e eletrónico, entre outros;
4. A encomenda foi expedida e entregue pela 2ª Requerida (cf. doc. a fls. 5);
5. No decorrer do transporte não foi verificada qualquer anomalia e no ato da entrega do bem não foram identificados quaisquer danos na embalagem do produto (cf. declarações de parte e doc. a fls. 5);
6. Após desembalar o produto, o Requerente verificou que o ecrã da televisão se encontra partido (cf. docs. a fls. 10 a 14);
7. A 1ª Requerida não recolheu o bem vendido para análise, não tendo, como tal, realizado qualquer diagnóstico técnico;
8. Tal desconformidade, é de tal forma grave que impede a utilização do produto adquirido (cf. doc. a fls. 62).

6.2. Factos Não Provados
Da discussão da causa, com interesse para a demanda, resultou como não provado o seguinte facto:
1. A desconformidade verificada no bem vendido é fruto de má utilização e/ou manuseamento indevido.

7. MOTIVAÇÃO
O Tribunal fundou a sua convicção no conjunto da prova produzida, articulando a prova pessoal produzida entre si, com a prova documental apresentada nos autos, atendendo, assim, à consulta e análise crítica dos documentos juntos pelas partes, tendo em atenção, também, as regras de distribuição do ónus da prova resultantes do disposto no art. 342.º, Código Civil, assim como a princípio decorrente do disposto no art. 414.º, do Código de Processo Civil. O Requerente prestou declarações de parte em Audiência de Julgamento, das quais se realça o seguinte:
A. (Requerente), em declarações de parte, no geral confirmou os factos vertidos na Reclamação Inicial, referindo em especial que no momento da receção do produto, a embalagem do mesmo estava em perfeitas condições, o que o levou a assinar a guia de entrega, por nada fazer suspeitar da ocorrência de qualquer incidente no ato do transporte. Contudo, quando abriu a embalagem, verificou que o ecrã estava partido. Tentou telefonar, de imediato, para o entregador, sem sucesso. No mesmo momento, denunciou a situação à 1ª Requerida, a qual não respondeu. Mais referiu que se viu obrigado a proceder à montagem dos suportes da televisão, para conseguir capturar fotografias com esta em funcionamento, a pedido da B.
A testemunha arrolada pela 1ª Requerida, com 42 anos de idade, Coordenador da equipa responsável pelo departamento pós-venda, ao serviço da 1ª Requerida. Quanto aos factos dos autos referiu que, só teve conhecimento da reclamação a partir do momento em que foi arrolado como testemunha, no âmbito do presente processo. Como tal, procedeu à abertura e análise do processo interno de averiguação e a sua posição, conforme as fotos constantes no processo, é que a tela do ecrã da televisão está partida, por mau uso. Mais referiu que no transporte é muito difícil a ocorrência deste tipo de danos, porque os produtos são muito bem acondicionados nas respetivas embalagens.
8. DO DIREITO
8.1 Responsabilidade da 1ª Requerida
Tal como resulta da prova carreada para os autos, entre o Requerente e a 1ª Requerida foi celebrado um contrato de compra e venda de uma televisão da marca “D”, pelo preço de € 539,99 (quinhentos e trinta e nove euros e noventa e nove cêntimos). Este contrato configura uma relação de consumo e o atual litígio diz respeito a um conflito de consumo, porquanto o referido contrato foi celebrado entre um consumidor que utiliza o bem para fins pessoais, alheios à sua atividade comercial, e um profissional no exercício da sua atividade e com vista à obtenção de lucro (art. 2.º, n. 1, da Lei n.º 24/96, de 31 de julho – Lei de Defesa do Consumidor). Encontrando-se assente nos presentes autos que estamos perante uma venda de bens de consumo, o consumidor, na situação em apreço, para além de beneficiar da proteção conferida pela Lei de Defesa do Consumidor (Lei nº 24/96, de 31 de julho), encontrar-se-á ainda abrangido pelo regime da venda de bens de consumo constante do DL n.º 84/2021, de 18 de outubro. No âmbito do diploma em apreço, existem requisitos subjetivos (art. 6.º) e objetivos (art. 7.º) de conformidade dos bens. Para análise da situação sub judice, destaca-se o art. 7.º, al. a), o qual refere que os bens objeto do contrato de compra e venda para consumo devem “ser adequados ao uso a que os bens da mesma natureza se destinam”. E ainda, o disposto na alínea d) do mesmo preceito legal: “Corresponder à quantidade e possuir as qualidades e outras características, inclusive no que respeita à durabilidade, funcionalidade, compatibilidade e segurança, habituais e expectáveis nos bens do mesmo tipo considerando, designadamente, a sua natureza e qualquer declaração pública feita pelo profissional, ou em nome deste, ou por outras pessoas em fases anteriores da cadeia de negócio, incluindo o produtor, nomeadamente na publicidade ou na rotulagem.” 
Isto posto, o profissional (in casu 1ª Requerida) responde pela falta de conformidade que exista no bem (nos termos do n.º 1, do artigo 13.º, do DL n.º 84/2021, de 18 de outubro), já que os defeitos se manifestaram antes de decorridos três anos após a venda, conferindo a lei uma presunção, nos primeiros dois anos a contar da data da entrega do bem, de que tal desconformidade existia já na data em que o bem foi entregue ao consumidor.  Acresce que, como tais desconformidades se manifestaram dentro do prazo de 30 dias após a entrega do bem, o Requerente exige a substituição ou resolução do contrato de compra e venda, ao abrigo do direito de rejeição.
Vejamos,
É verdade que, o art. 16.º, do DL. n.º 84/2021, de 18 de outubro, contempla aquilo que o legislador apelidou de direito de rejeição. Veja-se a este propósito, SANDRA PASSINHAS[footnoteRef:1], que refere: “Tendo sido celebrado o contrato e entregue o bem ao comprador, nos casos em que se verifique uma falta de conformidade (…) e que se manifeste no prazo de 30 dias após a entrega do bem, o consumidor pode solicitar a imediata substituição do bem ou a resolução do contrato. O legislador chamou a esta faculdade “direito de rejeição”, no artigo 16.º, claramente inspirada na figura anglo-saxónica “right to reject” (…).” [1:  “O novo regime da compra e venda de bens de consumo – exegese do novo regime legal”, in Revista de Direito Comercial, 2021, p. 1488.] 

Porém, o exercício de tal direito terá de ser motivado por uma desconformidade existente no bem. Isto é, a conditio sine qua non para o exercício do direito de rejeição, com base numa desconformidade manifestada no prazo de 30 dias, a contar desde o momento da entrega do bem, é justamente a existência da referida desconformidade. Ainda, como bem refere SANDRA PASSINHAS a este respeito: “A novação objetiva do contrato ou a extinção por resolução não prescindem, quanto ao seu fundamento, da verificação material da falta de conformidade (…)”[footnoteRef:2] [negrito nosso]. [2:  ob. cit. p. 1488.] 

Revertendo ao caso em apreço, resultou provado que foi efetivamente detetada anomalia no ecrã da televisão. É que, o reporte fotográfico junto aos autos não deixa dúvidas quando à verificação dos danos no ecrã, visto que este se encontra partido. Desta forma, está comprovada a desconformidade no bem vendido, ónus que compete ao consumidor[footnoteRef:3]. [3:  Neste particular, como bem refere Jorge Morais Carvalho: “Esta regra liberta o consumidor da difícil prova da existência de falta de conformidade no momento da entrega do bem, não deixando, no entanto, de ter de provar a falta de conformidade (e, naturalmente, a celebração do contrato).” [negrito nosso].] 

Vejamos agora a responsabilidade pela desconformidade verificada no bem vendido.
O Requerente referiu que ao rececionar a encomenda, a mesma não tinha qualquer indício de danos na embalagem, o que levou o Requerente a assinar a guia de entrega, por nada fazer suspeitar da ocorrência de qualquer incidente no ato do transporte. Ao proceder à abertura da embalagem do bem adquirido, apercebeu-se que o ecrã estava partido. Tentou telefonar, de imediato, para o entregador (ao serviço da 2ªRequerida), sem sucesso. No mesmo momento, denunciou a situação à 1ª Requerida, a qual não respondeu. Mais tarde, recebeu uma resposta, por parte da 1ª Requerida, solicitando fotografias, incluindo com a televisão ligada. Por esse motivo, viu-se compelido a proceder à montagem dos suportes da televisão, por forma a que a mesma se mantivesse em pé para conseguir capturar fotografias com esta em funcionamento. 
A 1ª Requerida defende, no entanto, que aqueles danos só poderão ter sido provocados por manuseamento indevido da televisão no ato da montagem dos suportes desta.
Apreciando,
Tal como se declarou em Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia de 4 de junho de 2015[footnoteRef:4]: “(…) o consumidor deve alegar e fazer prova de que o bem vendido não está em conformidade com o contrato em causa na medida em que, por exemplo, não possui as qualidades acordadas no referido contrato ou ainda é impróprio para o uso habitualmente esperado para esse tipo de bem. O consumidor está obrigado a provar a existência da falta de conformidade. Não está obrigado a provar a causa da mesma nem que a sua origem é imputável ao vendedor.” [negrito nosso]. Ora, conforme se percebe é à 1ª Requerida a quem incumbe a prova de que a desconformidade teve origem em facto posterior ao momento da venda, como seja o mau uso.  [4:  Proferido no Processo C-497/13 (Froukje Faber contra Autobedrijf Hazet Ochten BV), §§ 70-72, disponível online em http://curia.europa.eu/, na sequência de pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Gerechtshof Arnhem-Leeuwarden.] 

Neste concreto, atente-se para o facto de não termos qualquer diagnóstico técnico realizado ao bem vendido, o que seria preponderante para comprovar a tese da Requerida, a qual refere que o Requerente atribuiu um mau uso ao bem vendido. Mais se diga que, o profissional tem o poder/dever legal de recolher o bem danificado para nele efetuar uma análise, a fim de verificar a desconformidade alegada pelo consumidor. É que o normativo legal[footnoteRef:5] relativo à reposição da conformidade nos bens, aponta claramente para a expressão: “a expensas do profissional”, realçando que é da responsabilidade do profissional a recolha do bem e todo o seu tratamento durante a fase da análise e eventual reparação. Fase da reparação que – sempre se diga – poderia nem sequer vir a concretizar-se se do diagnóstico técnico resultasse prova cabal de que a origem das desconformidades foi uso indevido do bem. [5:  Plasmado no artigo 18.º, do DL. n.º 84/2021, de 18 de outubro. Veja-se, ainda, a doutrina a respeito: “(…) sendo que qualquer reparação ou substituição deve ser efetuada (n.ºs 2 e 3): a) A título gratuito, i.e., livre dos custos incorridos pelo profissional para repor o bem em conformidade, nomeadamente os custos de porte postal, de transporte, de mão-de-obra, com materiais [artigo 2.º, alínea a)] e com peritagens/avaliações”. CARLOS FILIPE COSTA: “Breve Excurso pelo Regime Jurídico da Compra e Venda de Bens Móveis de Consumo Instituído Pelo Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de outubro”, in Revista de Direito da Responsabilidade, Ano 5, 2023, p. 901.] 

Pese embora a 1ª Requerida tenha alegado na contestação, que a origem do danos é compatível com má utilização e/ou manuseamento indevido, a verdade é que, não basta uma simples alegação, por parte do profissional, que o produto foi alvo de má utilização. Para tanto, é necessária a ocorrência de outros factos para que se possa concluir, com razoável certeza, que o aparelho em causa foi mal utilizado de tal forma capaz de fazer claudicar o direito à substituição ou resolução contratual, ao abrigo da garantia legal. Isto porque - reitere-se - não foi produzida qualquer prova nesse sentido. Tal, como refere a melhor doutrina[footnoteRef:6] a este respeito: “(…) a ilisão da presunção de anterioridade depende da alegação e prova da ocorrência de um concreto facto posterior ao momento da entrega, imputável ao consumidor (e.g. por falta de diligência ou violação de deveres de cuidado), a terceiro ou devida a caso fortuito, do qual tenha resultado diretamente a falta de conformidade, não podendo o mau uso servir para evitar a responsabilidade do vendedor em relação a outras anomalias manifestadas pelo bem e que em nada se relacionem com o manuseamento indevido”. [6:  CARLOS FILIPE COSTA: “Breve Excurso pelo Regime Jurídico da Compra e Venda de Bens Móveis de Consumo Instituído Pelo Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de outubro”, in Revista de Direito da Responsabilidade, Ano 5, 2023, pp. 900.] 

Isto posto,
[bookmark: _Hlk87807584]Tem de concluir-se por não ilidida a presunção legal, reconhecendo-se que o produto adquirido padece de uma desconformidade desde a data de entrega do bem. Com efeito, em caso de comprovada falta de conformidade do bem, que se manifeste no prazo de 30 dias a contar da data de entrega deste, o consumidor tem direito a exigir a substituição ou resolução do contrato, nos termos do artigo 16.º, do DL. n.º 84/2021, de 18 de outubro. 
Ora, nos autos resulta prova bastante que a televisão está desconforme, porquanto o ecrã está partido. E tal desconformidade é significativamente grave, impedindo a utilização do bem em causa nos autos.
8.2 Responsabilidade da 2ª Requerida
Nos presentes autos, a 2ª Requerida figura como parte na ação. Porém, o que se discute no âmbito da presente Demanda é saber se o bem adquirido à 1ª Requerida padece de um defeito que justifique o exercício ao direito de resolução contratual, peticionado pelo Requerente. 
Resulta ainda dos autos, que a 2ª Requerida é uma sociedade comercial que foi subcontratada pela 1ª Requerida para proceder à entrega do bem objeto da demanda. Deste modo, tem-se por assente que não foi a 2ª Requerida que vendeu o bem em causa nos autos, procedido ao transporte e entrega do bem, por solicitação da 1ª Requerida. Ora, como se disse, a presente demanda visa apurar se o bem adquirido à 1ª Requerida padece de um defeito que justifique o exercício ao direito de substituição ou resolução contratual, por parte do Requerente. A norma de direito aplicável ao presente caso (DL n.º 84/2021, de 18 de outubro) refere expressamente que a responsabilidade, em caso de falta de conformidade dos bens vendidos, é do profissional. Veja-se, a este propósito, o disposto no artigo 12.º, do DL n.º 84/2021, de 18 de outubro, sob a epígrafe: “Responsabilidade do profissional em caso de falta de conformidade” n.º 1: “O profissional[footnoteRef:7] é responsável por qualquer falta de conformidade que se manifeste no prazo de três anos a contar da entrega do bem.” [negrito nosso].  [7:  A definição de profissional encontra-se no artigo 2.º, al. o), do DL n.º 84/2021, de 18 de outubro: “para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por «Profissional», uma pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, que atue, inclusivamente através de qualquer outra pessoa em seu nome ou por sua conta, para fins relacionados com a sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional, no que respeita aos contratos abrangidos pelo presente decreto-lei;”
] 

Isto posto, resulta claro que a responsabilidade pelas desconformidades manifestadas no bem vendido recaem sobre a 1ª Requerida. Assim, e sem necessidade de maior demonstração, absolve-se a 2ª Requerida da presente Demanda.

9. DECISÃO
Pelo exposto, julgo totalmente procedente a presente ação e, em consequência, condeno a 1ª Requerida a proceder à substituição do bem vendido ou, caso não seja possível, declara-se, por via da presente Sentença, resolvido o contrato de compra e venda, nos termos do art. 16.º, do DL. n.º 84/2021, de 18 de outubro.
Absolve-se a 2ª Requerida.
Sem encargos nem despesas – art.º 42º, n.º 5, da Lei n.º 63/2011, de 14 de Dezembro (LAV).
Notifique e deposite.
Braga, 25 de julho de 2025.
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